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LEGISLAÇÃO CITADA OU MENCIONADA 
 
 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 
 

(...) 
 

CAPÍTULO IV 
Dos Municípios 

(...) 
Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos 
Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, 
relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos 
arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior:  

(...) 
V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) e 
8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 

(...) 
 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 
CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 
 

 (...) 
SEÇÃO III 

DOS IMPOSTOS DA UNIÃO 
 

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 
 

(...) 
 

§ 5º - O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se 
exclusivamente à incidência do imposto de que trata o inciso V do "caput" deste artigo, devido na 
operação de origem; a alíquota mínima será de um por cento, assegurada a transferência do 
montante da arrecadação nos seguintes termos:  
I - trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Território, conforme a origem; 
II - setenta por cento para o Município de origem.  

 
(...) 

 
SEÇÃO VI 

DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 
 

(...) 
Art. 158. Pertencem aos Municípios: 
I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, 
incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas 
fundações que instituírem e mantiverem; 
II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade 
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territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na hipótese da 
opção a que se refere o art. 153, § 4º, III;  
III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de 
veículos automotores licenciados em seus territórios; 
IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação. 
Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, 
serão creditadas conforme os seguintes critérios: 
I - 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 
relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios;  
II - até 35% (trinta e cinco por cento), de acordo com o que dispuser lei estadual, observada, 
obrigatoriamente, a distribuição de, no mínimo, 10 (dez) pontos percentuais com base em 
indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado 
o nível socioeconômico dos educandos. 
 
Art. 159. A União entregará: 
I - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados, 50% (cinquenta por cento), da seguinte forma:   
a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal;      
b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Municípios; 
c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter regional, de 
acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do 
Nordeste a metade dos recursos destinados à Região, na forma que a lei estabelecer; 
d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro decêndio 
do mês de dezembro de cada ano;  
e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro 
decêndio do mês de julho de cada ano; 
f) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro 
decêndio do mês de setembro de cada ano;   
II - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por cento aos 
Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de 
produtos industrializados.   
III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico prevista no 
art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito Federal, distribuídos na 
forma da lei, observada a destinação a que se refere o inciso II, c, do referido parágrafo. 
§ 1º - Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no inciso I, excluir-
se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer natureza pertencente 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do disposto nos arts. 157, I, e 158, 
I. 
§ 2º - A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte por cento do 
montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser distribuído entre os demais 
participantes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha nele estabelecido. 
§ 3º - Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos recursos que 
receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos no art. 158, parágrafo 
único, I e II. 
§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por 
cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o mencionado inciso.  

(...) 
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
LEI FEDERAL Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964. 

 
Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle 
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal. 

 
(...) 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos 
disponíveis para acorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa. 
§ 1º Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:         
 I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;          
 II - os provenientes de excesso de arrecadação;          
 III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos 
adicionais, autorizados em Lei; 

(...) 
§ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo 
financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de 
credito a eles vinculadas.  
§ 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das 
diferenças acumuladas mês a mês entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, 
ainda, a tendência do exercício.  
§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação, 
deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício. 

(...) 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

LEI Nº 2.923, DE 11 DE NOVEMBRO DE 1999. 
 

Institui o Projeto Pró-educação, para apoio à 
rede municipal de ensino público, e dá outras 
providências. 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

 
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

 
(...) 

CAPÍTULO IV 
DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 
Da Geração da Despesa 

(...) 
Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 
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Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução 
por um período superior a dois exercícios. 
 § 1 º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos 
com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu 
custeio. 
§ 2° Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação de que a 
despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. 
§ 3° Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação 
de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
§ 4° A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as 
demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 5° A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas 
referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 
§ 6° O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 
§ 7° Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

(...) 

 

CAPÍTULO VIII 

DA GESTÃO PATRIMONIAL 
(...) 

 

Seção II 
Da Preservação do Patrimônio Público 

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que 
integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por 
lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos. 

(...) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 148, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014 

 
Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal; dispõe sobre critérios de indexação 
dos contratos de refinanciamento da dívida celebrados entre a União, 
Estados, o Distrito Federal e Municípios; e dá outras providências. 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
 

(...) 
Título IV - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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Capítulo V - Do Patrimônio Municipal 
Seção I - Disposições Gerais 

(...) 
Art. 232. A alienação dos bens do Município, de suas autarquias, sociedades de economia mista, 
empresas públicas e fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, subordinada à 
existência de interesse público, expressamente justificado, será sempre precedida de avaliação e 
observará o seguinte: 
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e licitação, esta dispensável, até o valor 
máximo de quinhentas unidades de valor fiscal do Município nos seguintes casos: 
a) dação em pagamento;
b) permuta;
c) investidura;
d) quando previsto na legislação;

(...) 
Art. 256. São vedados: 

(...) 
V - a transposição, o remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de programa 
para outra, ou de um órgão para outro, sem prévia autorização ou previsão na lei orçamentária; 

(...) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

LEI MUNICIPAL Nº 5.553, DE 14 DE JANEIRO DE 2013. 

Institui no âmbito do Município do Rio de Janeiro o incentivo fiscal de 
ISS em benefício da produção de projetos culturais e dá outras 
providências. 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

LEI MUNICIPAL Nº 8.009, DE 24 DE JULHO DE 2023. 

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o Exercício 
Financeiro de 2024 e dá outras providências. 

(...) 
Art. 9º A Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2024 conterá dispositivos para adequar 
a despesa à receita, em função dos efeitos econômicos que decorram de:  
III - adequação na estrutura do Poder Executivo, desde que sem aumento de despesa, nos casos 
em que é dispensado de autorização legislativa; e  

(...) 
Art. 30. O Projeto de Lei Orçamentária Anual deverá conter a relação dos débitos constantes de 
precatórios judiciais, regularmente apresentados até 2 de abril de 2023 para pagamento 
no exercício de 2024, conforme determinações do § 5º do art. 100 da Constituição 
Federal, discriminados por Órgão da Administração Direta, Autarquias e Fundações, e por 
grupos de natureza da despesa.
Parágrafo único. Deverá ainda constar do Projeto de Lei Orçamentária, de forma destacada dos 
precatórios contidos no caput, a relação dos débitos resultantes dos parcelamentos de precatórios 
de exercícios anteriores.

Art. 31. A atualização monetária dos precatórios, conforme decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 4.357 e 4.425, e das parcelas 
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resultantes tanto da aplicação do art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
como de acordos de parcelamento firmados com os credores, observará, no exercício de 2024, 
inclusive com relação às causas trabalhistas, o Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial 
- IPCA-E até a data da publicação da Emenda Constitucional nº 113, de 8 de dezembro de 2021, 
aplicando-se a partir desta data a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia – SELIC, acumulado mensalmente.

Art. 32. A Lei Orçamentária destinará dotação específica para pagamento dos débitos 
consignados em requisições judiciais de pequeno valor, na forma preconizada no § 3º do art. 100 
da Constituição Federal, bem como no inciso II do art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

(...) 
Art. 46. Caso não sejam aprovadas as modificações referidas no inciso II do art. 45 ou essas o 
sejam parcialmente, de forma a impedir a integralização dos recursos estimados, o Poder 
Executivo providenciará os ajustes necessários, mediante decretos, na hipótese de previsão de 
despesa na Lei Orçamentária Anual. 
Parágrafo único. Os decretos referidos no caput deste artigo deverão informar o impacto dos 
ajustes necessários sobre as metas e prioridades da Administração.  

(...) 
Art. 47. Na aplicação de lei que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza 
tributária ou financeira dever-se-á observar a devida anulação de despesas em valor equivalente 
caso produza impacto financeiro no mesmo exercício, respeitadas as disposições do art. 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

LEI Nº 7.234, DE 12 DE JANEIRO DE 2022 
Dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 
2022-2025.  

Autor: Poder Executivo 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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